
 
PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 (90003/2024)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024

DATA: 29/10/2024
HORÁRIO DE ABERTURA: 10:00 horas 
LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global 
TIPO: Menor Preço global

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 5ª REGIÃO - 
CRECI-GO,  por  intermédio  de  seu  Pregoeiro,  nomeado  pela  Portaria  nº. 
929/2022,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  realizará 
licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL,  nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

I – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço telefônico fixo 
comutado e PABX virtual em nuvem, com ligações ilimitadas nas modalidades 
local  e longa distância nacional,  para terminais fixos e móveis,  com discagem 
direta a ramal, portabilidade numérica e aparelhos de telefonia fixa em comodato 
pelo  prazo  máximo  de  10  (dez)  anos,  conforme  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único,  formados por 02 (dois)  itens, 
conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  global  do  grupo, 
observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às 
especificações do objeto.
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1.4. O aviso encontra-se publicado no Diário Oficial  da União e além do meio 
eletrônico www.crecigo.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1.  As  despesas  decorrentes  desta  licitação  correrão  à  conta  dos  recursos 
específicos  consignados  no  Orçamento  do  CRECI  5ª  Região,  elementos  de 
despesa: 6.3.1.3.04.01.036 – Serviços de Telecomunicações, e 6.3.1.3.04.01.037 
– Serviços de Internet – do exercício de 2024. 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O Credenciamento  é  o  nível  básico  do registro  cadastral  no  SICAF,  que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica. 

3.2.  O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal  Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login 
e senha do interessado. 

3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do  licitante  ou  do  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4.  É de responsabilidade exclusiva do licitante  o  uso adequado do sistema, 
cabendo-lhe  zelar  por  todas  as  transações  efetuadas  diretamente  ou  por  seu 
representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados ca-
dastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela in-
formação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos regis-
tros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível  com o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam com Credenciamento 
regular  no Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
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4.3. Não será concedido tratamento preferencial às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, com base na supremacia do interesse público sobre o privado; 
não obstante a exigência de tratamento diferenciado disposto na Lei Complemen-
tar n.º 123/2006, pois a própria Lei admite a possibilidade de dispensa de trata-
mento diferenciado, fazendo-se presente nesta licitação.

4.4.  Não poderão participar desta licitação os interessados indicados nos itens 
abaixo: 

4.4.1.  proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3.  autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados;

4.4.4.  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários;

4.4.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial, 
econômica,  financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente  do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atu-
ando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.4.9. aquele que direta ou indiretamente, participa da licitação ou da exe-
cução do contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercí-
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cio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disci-
plina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proje-
tos e a empresa a que se referem as alíneas ‘4.4.4’ e ‘4.4.5’ poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico.

4.7. O disposto nas alíneas ‘4.4.4’ e ‘4.4.5’ não impede a licitação ou a contrata-
ção de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executi-
vo, nos demais regimes de execução.

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por or-
ganismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapar-
tida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021.

4.9.  A vedação de que trata a alínea ‘4.4.9’ estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissi-
onal especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste asses-
soria técnica.

4.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.10.1.  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.10.1.a)  nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e 
empresas  de  pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  impedirá  o 
prosseguimento no certame;

4.10.1.b)  nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para 
microempresas e empresas de pequeno porte,  a  assinalação do campo “não” 
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apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa, 
empresa de pequeno porte.

4.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital;

4.10.3.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.10.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.10.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.10.7. que  os  serviços  são  prestados  por  empresas  que  comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991.

4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu  nome no  sistema  eletrônico,  assumindo  como firmes  e  verdadeiras  suas 
propostas e lances.

5.3.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
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perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

5.5.  Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as 
propostas apresentadas. 

5.6.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. Valor mensal do serviço objeto do certame; 

5.6.2. Descrição detalhada do objeto contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência.

5.7.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  a 
Contratada. 

5.8.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do serviço. 

5.9.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear  qualquer  alteração,  sob alegação de  erro,  omissão ou  qualquer  outro 
pretexto.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua apresentação.

5.11. Não haverá exigência de garantia para execução contratual.

6.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.
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6.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.

6.5.1.  O lance deverá ser  ofertado pelo  valor  total  do fornecimento do 
serviço  telefônico  fixo  comutado  (STFC)  e  PABX  virtual  em  nuvem, 
baseado em protocolo SIP e tecnologias VoIP, com ligações ilimitadas nas 
modalidades  local  e  longa  distância  nacional,  para  terminais  fixos  e 
móveis,  com  Discagem  Direta  a  Ramal  e  portabilidade  numérica, 
contemplando  aparelhos  de  telefonia  fixa  em  regime  de  comodato 
conforme explanação do Termo de Referência e seus anexos.

 
6.6. Os licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o  horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir  a melhor oferta deverá ser  R$ 100,00 (cem reais),  adotando-se para o 
envio dos mesmos o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.9. O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de 
lances intermediários.
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores,  a  sessão  pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa. 

6.12. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada 
somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com o  valor  de  sua 
proposta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o 
critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 
nesta ordem:

6.18.1.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes, 
para  a  qual  deverão preferencialmente  ser  utilizados registros  cadastrais  para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo  licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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6.18.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar  condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes, 
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3. O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os 
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos 
complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste 
Edital e já apresentados.

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,  a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

9



julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a 
sua exequibilidade,  bem como quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do 
objeto. 

7.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta,  os  percentuais  das  contribuições  previstas  no  art.  176  da  Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob 
pena de desclassificação. 

7.4.  Considera-se  inexequível  a  proposta  de  preços  ou  menor  lance  que, 
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha 
estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e 
instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio  de  funcionalidade  disponível  no  sistema,  estabelecendo  no  “chat”  prazo 
razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.
 

7.5.1.  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características da procedência, além de 
outras informações pertinentes encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.

7.5.1.a)  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada da Licitante,  formulada antes de findo o 
prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação. 

7.7.  Havendo  necessidade,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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7.8.  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar  a  obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a  negociação  em  condições 
diversas das previstas neste Edital.

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

7.8.2.  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar 
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e 
suficientes  para  demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal, 
social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF.

8.2. Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não 
funcionem  no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia ou na forma eletrônica, desde que possam ser validados.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das 
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informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
 
8.7. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das 
propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de  requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir.

8.10. É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à  correção ou à  alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.10.1. A  não observância  do  disposto  no  item anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.

8.11. A verificação  pelo  pregoeiro,  em sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e 
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de 
habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no  prazo  de  02  (duas)  horas,  prorrogável  por  igual  período,  contado  da 
solicitação do pregoeiro.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem 
do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior  ao  julgamento  das  propostas,  e  apenas  do  licitante  mais  bem 
classificado.
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8.12.2. Respeitada  a  exceção  do  subitem  anterior,  relativa  à 
regularidade  fiscal,  quando  a  fase  de  habilitação  anteceder  as  fases  de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação,  não será permitida a 
substituição  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de 
diligência, para:

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 
à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado 
após a data de recebimento das propostas;
 
8.14. Na análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público  os  documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, 
e não como condição para participação na licitação.

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.18.1. Habilitação jurídica:
a) Pessoa física:  cédula  de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;

b) Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 
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Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará 
condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

d) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  ou  sociedade 
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada: 
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  no Registro 
Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020.

e) Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

f) Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art.  107 da Lei  nº  5.764,  de 16 de 
dezembro 1971.

h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 
art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos 
da Instrução Normativa RFB

j) n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.18.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
k) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
l) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

m) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

n) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho,  mediante  a  apresentação de certidão negativa  ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;

o) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou 
Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

p) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital 
do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  relativa  à  atividade  em  cujo 
exercício contrata ou concorre;

 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos 
Estadual,  Municipal  ou  Distrital  relacionados  ao  objeto 
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor 
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

8.18.3. Qualificação Econômico-Financeira:
q) Certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

r) Certidão negativa  de falência  expedida pelo  distribuidor  da sede do 
fornecedor.

s) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais, 
comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

 As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação 
deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura.

 Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 02 (dois) anos;

 Os documentos referidos acima deverão ser  exigidos com 
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base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual 
a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do valor 
total estimado da contratação.

 As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação 
deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura.

8.18.4. Qualificação Técnica
t) Termo  de  autorização,  contrato  de  concessão  ou  outro  instrumento 

equivalente  para  exploração  de  serviço  de  telefonia  fixa  comutada, 
subscrito pela ANATEL.

u) Um  ou  mais  atestado(s)  e/ou  declarações  de  capacidade  técnica, 
expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 
da licitante, que comprovem experiência mínima de 02 (dois) anos na 
prestação dos serviços objeto desta licitação, ininterruptos ou não, até 
a data da sessão de abertura deste Pregão.

v) b1) Os atestados ou declarações de capacidade técnica deverão se 
referir  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade  econômica 
principal e/ou secundária, especificada no contrato social, devidamente 
registrado na junta comercial competente bem como no Cadastro de 
Pessoas Jurídicas.

w) b2) Para comprovação da experiência mínima, será aceito o somatório 
de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 
os 02 (dois) anos serem ininterruptos.

x) b3) Para a comprovação do tempo de experiência mínima, poderão ser 
aceitos cópias de contratos ou outros documentos idôneos, mediante 
diligência.

y) b4) Os licitantes deverão disponibilizar,  quando solicitados,  todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
de capacidade técnica apresentados, inclusive cópia do contrato que dê 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar:

z) A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos 
exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as 
respectivas  atas  de  inscrição  e  a  comprovação  de  que  estão 
domiciliados  na  localidade  da  sede  da  cooperativa,  respeitado  o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971;
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aa) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

bb) A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de 
cooperados necessários à execução contratual;

cc) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
dd) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; e
ee) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa:
 a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 
a  ata  da  assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões  seccionais;  e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

ff) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

9.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato e/ou autorização de 
fornecimento ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º 
da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.2.  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para 
acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),  e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2.  A convocação feita por e-mail  dar-se-á de acordo com os dados 
contidos  no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados 
cadastrais atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo  de  02 (duas)  horas,  a  contar  da  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema 
eletrônico e deverá:

10.1.1.  ser  redigida  em língua  portuguesa,  digitada,  em uma  via,  sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2.  conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do 
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2.  A proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em 
consideração  no  decorrer  da  execução  do  contrato  e  aplicação  de  eventual 
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam 
a Contratada.

10.3  Caso  haja  comprovada  a  inviabilidade  ou  dificuldade  de  envio  ou 
recebimento  pelo  Sistema  Eletrônico,  a  licitante  providenciará  a  inserção  no 
Sistema, em momento posterior a ser informado pelo pregoeiro, dentro da própria 
sessão pública na funcionalidade “Enviar anexo”, de forma que a proposta seja 
inserida pelo sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes.
 
10.4. Em cumprimento ao princípio da publicidade e da transparência, a inserção 
da  proposta  definitiva  de  preço  no  sistema  é  obrigatória,  sob  pena  de 
desclassificação da proposta.

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional e no caso de 
ocorrer divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros;  no  caso  de  divergência  entre  os  valores  numéricos  e  os  valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à 
habilitação ou inabilitação de licitantes,  à  anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de  3 (três) 
dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade 
superior,  a qual  deverá proferir  sua decisão no prazo de  10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo  para  apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso  pelos  demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da  divulgação  da  interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

 
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1.  Após a homologação da licitação, será firmado o Termo de Contrato ou 
instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta 
Contrato/Autorização).

19



12.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará 
consulta ao SICAF, para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de 
contratar com o Poder Público.

12.2.1.  A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir  da  sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  o 
instrumento  equivalente,  conforme  o  caso,  sob  pena  de  decair  do  direito  da 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.2.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 
adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento.

12.2.3.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual  período,  por  solicitação  justificada  do  adjudicatário  e  aceita  pela 
Administração.

12.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogáveis por 
igual  período,  conforme  previsão  no  instrumento  contratual  ou  no  termo  de 
referência.

12.5.1. Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  assinatura  do 
instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá 
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

12.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

12.6.  Se  o  adjudicatário,  no  ato  da  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  não 
comprovar  que  mantém  as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 
desde  que  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a  verificação  da 
aceitabilidade  da  proposta,  negociação  e  comprovados  os  requisitos  de 
habilitação,  celebrar  a  contratação,  sem prejuízo  das sanções previstas  neste 
Edital e das demais cominações legais.

13. DO PREÇO E REAJUSTES

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado 
da data limite para apresentação das propostas.

14. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
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14.1. Os critérios de início da execução do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 
15.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência. 

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos 
serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta-corrente indicadas pelo contratado, cujo valor 
não ultrapassa o limite do artigo 75, II da Lei 14.133/21.

16.2.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
empregado competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao objeto do certame.

16.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

16.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
ou,  na impossibilidade de acesso ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.  68 da Lei nº 
14.133/21, para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital. 

16.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

16.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade fiscal  quanto à inadimplência da contratada,  bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.8.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.9.  Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.10.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária  prevista  na 
legislação aplicável.

16.10.1.  A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional, 
nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio  de  documento  oficial,  de  que faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

16.11.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
e  o  efetivo  adimplemento  da  parcela,  é  calculada  mediante  a  aplicação  da 
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = (TX) I = 
(6/100)

365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:

a)  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame ou  não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame;

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:
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b1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

b2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou

b4) deixar de apresentar amostra;

b5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração;

d) apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

e) fraudar a licitação

f) comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza, em especial quando:

f1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

f2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

f3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar e

IV. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração  cometida,  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  as  circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
Pública  e  a  implantação  ou  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23



17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas alíneas ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘h’, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao 
responsável  em  decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nas 
alíneas ‘a’,  ‘b’  e  ‘c’,  quando não se justificar  a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

17.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar  ou contratar,  em decorrência da prática das infrações 
dispostas nas alíneas ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ e ‘h’, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido  pela  Administração,  descrita  na  alínea  ‘c’,  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar  e  contratar  e de declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias úteis  da  aplicação  das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,  que deverá 
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proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias úteis,  contado  do 
recebimento dos autos.

17.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de  15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregulari-
dade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame.
18.3. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail 
alaor@crecigo.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 56, 
nº 390, Edifício Palácio dos Colibris, Jardim Goiás – CEP:74810-240, Goiânia/GO, 
no  Setor  Jurídico,  4º  Andar,  considerando  que  o  horário  de  expediente  do 
CRECI/GO é de 9h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira. 
18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos.
18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licita-
ção.
18.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data da sessão pú-
blica.
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoei-
ro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1.  Não havendo expediente  ou  ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que 
impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será 
automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo 
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horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em 
contrário pelo Pregoeiro.

19.2.  Todas as  referências  de tempo no Edital,  no aviso  e  durante  a  sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF.

19.3.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.

19.4.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.

19.5.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em ata  e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

19.6.  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à 
contratação. 

19.7.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do  processo 
licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração(CRECI/GO). 

19.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.10.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em 
favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

19.11.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico 
www.crecigo.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 
56,  nº  390,  Edifício  Palácio  dos  Colibris,  Jardim  Goiás  –  CEP:74810-240, 
Goiânia/GO, Setor Jurídico, 4º Andar, nos dias úteis, no horário das 9:00 horas às 
17:00  horas,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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19.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

19.13.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

19.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços;

19.13.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato;

19.13.5. ANEXO V – Termo de Vistoria;

Goiânia, 17 de setembro de 2024.

EDUARDO COELHO SEIXO DE BRITTO
PRESIDENTE CRECI-GO
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